
PAUTA
PARA A 150ª SESSÃO ORDINÁRIA

EM 02 DE DEZEMBRO DE 2010
 
Em pauta por 5 (cinco) sessões, para conhecimento, recebimento de
emendas e estudos das Sras. Deputadas e dos Srs. Deputados, de acordo
com o artigo 156 e o item 2 do parágrafo único do artigo 148 do Regimento
Interno.

1ª Sessão

1 - Projeto de lei nº 796, de 2010, de autoria do deputado Rafael Silva. Dá a
denominação de "Benedito Giolo" ao conjunto habitacional localizado no
bairro Jardim Bom Retiro, em Serra Azul.
 
2 - Projeto de lei nº 797, de 2010, de autoria do deputado Baleia Rossi. Declara
de utilidade pública o "Instituto Sagrada Família", em Mococa.
 
3 - Projeto de lei nº 798, de 2010, de autoria do deputado Baleia Rossi. Declara
de utilidade pública a "União Espírita Caminho da Luz", em Ourinhos.
 
4 - Projeto de lei nº 799, de 2010, de autoria do deputado Fernando Capez.
Torna obrigatória a disponibilização de espaço físico para a instalação de
postos de atendimento do PROCON - Fundação de Proteção e Defesa do
Consumidor em locais de grande concentração de consumidores.
 
5 - Projeto de lei nº 800, de 2010, de autoria do deputado Waldir Agnello.
Autoriza o Poder Executivo a incluir, nos editais de concursos públicos para a
contratação dos servidores de nível superior, além dos bacharéis, também os
formados como tecnólogos.

2ª Sessão

1 - Projeto de lei nº 792, de 2010, de autoria do deputado Samuel Moreira. Dá a
denominação de "Prefeito Benedito Saccon" à ponte sobre o Rio Ribeira do
Iguape localizada no km 18,3 da Rodovia Empei Hiraide - SP 139, em Sete
Barras.



 
2 - Projeto de lei nº 793, de 2010, de autoria do deputado Edmir Chedid. Cria o
"Conselho Estadual do Cooperativismo de São Paulo - CECOSP".
 
3 - Projeto de lei nº 794, de 2010, de autoria do deputado Mauro Bragato. Dá a
denominação de "Lucio Martineli" ao viaduto localizado no km 477,150  da
Rodovia Assis Chateaubriand - SP 425, em Pirapozinho.
 
4 - Projeto de lei nº 795, de 2010, de autoria do deputado Roque Barbiere.
Declara de utilidade pública a "Associação dos Deficientes Visuais e Amigos -
Olhar Tátil", em Mogi das Cruzes.
 
5 - Moção nº 98, de 2010, de autoria do deputado Bruno Covas. Apela para os
Srs. Presidentes da Câmara dos Deputados e do Senado Federal, bem como
para os líderes partidários, a fim de que empreendam esforços para que seja
rejeitada qualquer tentativa de se recriar a Contribuição Provisória sobre
Movimentação Financeira - CPMF, ainda que seja renomeada por Contribuição
Social para a Saúde - CSS.
 
6 - Moção nº 99, de 2010, de autoria da Comissão de Defesa do Meio
Ambiente. Apela para os Srs. Presidentes da República, do Senado Federal e da
Câmara dos Deputados, bem como para os líderes partidários, a fim de
adotarem as medidas necessárias para a apresentação, discussão e aprovação de
projeto de lei que altere as regras vigentes sobre parcelamento do solo urbano
na Zona Costeira, com o objetivo de assegurar seu desenvolvimento
sustentável.

3ª Sessão

1 - Projeto de lei Complementar nº 44, de 2010, de autoria do Sr. Governador.
Altera a Lei Complementar nº 959, de 2004, que dispõe sobre a reestruturação
da carreira de Agente de Segurança Penitenciária.
 
2 - Projeto de lei nº 785, de 2010, de autoria do deputado Luis Carlos Gondim.
Declara de utilidade pública o "Centro de Convivência e Apoio ao Paciente
com Câncer - CECAN", em Mogi das Cruzes.
 
3 - Projeto de lei nº 786, de 2010, de autoria do deputado Luis Carlos Gondim.
Declara de utilidade pública a "Associação Cultural de Santos Reis de Santo
Antônio do Aracanguá", naquele Município.
 



4 - Projeto de lei nº 787, de 2010, de autoria do deputado Edson Giriboni. Dá a
denominação de "Duy Coelho de Oliveira" à passarela situada no km 113,6 da
Rodovia Raposo Tavares - SP 270, em Araçoiaba da Serra.
 
5 - Projeto de lei nº 788, de 2010, de autoria do deputado Fernando Capez.
Declara de utilidade pública o "Instituto Brasileiro de Ciências Criminais -
IBCCRIM", na Capital.
 
6 - Projeto de lei nº 789, de 2010, de autoria do deputado José Bittencourt.
Institui o Conselho Estadual de Segurança Pública.
 
7 - Projeto de lei nº 790, de 2010, de autoria do deputado Vinícius Camarinha.
Dispõe sobre a obrigatoriedade de adoção do "Projeto Telhado Branco" nos
próprios públicos e nos que vierem a ser construídos no Estado.
 
8 - Projeto de lei nº 791, de 2010, de autoria do deputado Vinícius Camarinha.
Assegura ao portador de necessidades especiais o direito de efetuar matrícula
na escola pública estadual mais próxima de sua residência ou de seu local de
trabalho, à sua escolha.
 
9 - Moção nº 97, de 2010, de autoria do deputado Luis Carlos Gondim. Repudia
veementemente o grotesco manifesto "São Paulo para os Paulistas", contendo
manifestações odiosas de preconceito contra o povo nordestino, que contribui
sobremaneira para o progresso e desenvolvimento do Estado de São Paulo e do
Brasil.

4ª Sessão

1 - Projeto de lei nº 778, de 2010, de autoria do deputado Celino Cardoso.
Institui a adoção de controle para identificação de motoristas recém-habilitados
e idosos.
 
2 - Projeto de lei nº 779, de 2010, de autoria do deputado Bruno Covas. Declara
de utilidade pública a instituição "Assistência Social Formosa", em São José do
Rio Preto.
 
3 - Projeto de lei nº 780, de 2010, de autoria do deputado Waldir Agnello.
Dispõe sobre a criação do "Banheiro Família".
 
4 - Projeto de lei nº 781, de 2010, de autoria da deputada Beth Sahão. Declara
de utilidade pública a "Associação Educacional Colégio Jesus Adolescente",
em Catanduva.



 
5 - Projeto de lei nº 782, de 2010, de autoria do deputado Hamilton Pereira.
Declara de utilidade pública a "Cáritas Interparoquial de Salto", na Estância
Turística de Salto.
 
6 - Projeto de lei nº 783, de 2010, de autoria do deputado Hamilton Pereira.
Declara de utilidade pública o "Conselho Central de Votorantim da Sociedade
de São Vicente de Paulo", naquele Município.
 
7 - Projeto de lei nº 784, de 2010, de autoria do deputado Roberto Engler.
Declara de utilidade pública a "Casa de Santa Clara", em Bebedouro.

5ª Sessão

1 - Projeto de lei nº 775, de 2010, de autoria do deputado José Bittencourt.
Autoriza o Poder Executivo a construir e instalar uma unidade da Rede de
Reabilitação Lucy Montoro em Mauá.
 
2 - Projeto de lei nº 776, de 2010, de autoria do deputado José Bittencourt.
Inclui no calendário turístico do Estado a "Festa do Pentecoste", em Mauá.
 
3 - Projeto de lei nº 777, de 2010, de autoria do deputado Rodolfo Costa e
Silva. Declara de utilidade pública a "Associação Amigos de Pacientes
Egressos de Hospitais Psiquiátricos do Município de Tupã", naquele
Município.
 
4 - Moção nº 94, de 2010, de autoria da Comissão de Direitos Humanos. Apela
para o Sr. Presidente da Câmara dos Deputados a fim de que envide esforços no
sentido de que seja aprovado com a máxima urgência o Projeto de lei nº 7824,
de 2010, que altera as Leis nº 7.210, de 1984 (Lei de Execução Penal), e nº
11.096, de 2005, para dispor sobre a remição de parte do tempo de execução da
pena por estudo e por trabalho.
 
5 - Moção nº 95, de 2010, de autoria da Comissão de Direitos Humanos. Apela
para o Sr. Presidente da Câmara dos Deputados a fim de que envide esforços no
sentido de que seja aprovado o Projeto de lei nº  4208, de 2001, que altera
dispositivos do Decreto-Lei nº 3.689, de 1941 - Código de Processo Penal,
relativos à prisão, medidas cautelares e liberdade.
 
6 - Moção nº 96, de 2010, de autoria do deputado Roberto Engler. Apela para o
Sr. Presidente da República para que empreenda esforços no sentido de serem
tomadas medidas diplomáticas para que o café brasileiro possa ser negociado



na Bolsa de Nova York o mais rápido possível, anseio de todos os produtores
do Brasil, considerando-se o papel relevante que o café já representou e
continua representando na economia nacional.
 
Em pauta por 3 (três) sessões para conhecimento, recebimento de emendas
e estudos das Sras. Deputadas e dos Srs. Deputados, de acordo com o item
1 do parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno (Urgência).

2ª Sessão

Projeto de lei Complementar nº 45, de 2010, de autoria do Sr. Governador.
Altera a Lei Complementar nº 846, de 1998, que dispõe sobre a qualificação de
entidades como organizações sociais.


